Comarca da Capital - 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: João Felipe Nunes Ferreira Mourão
Processo nº 0050343-12.2011.8.19.0001
LIANDRO SIMÕES PINTO ajuizou embargos à execução proposta por BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO objetivando a extinção do processo executivo por iliquidez. Subsidiariamente pleiteia o reconhecimento de excesso. Alega o Embargante a incompetência deste Juízo e iliquidez do título em razão de estar em curso na 6ª Vara da Fazenda, em fase de liquidação, ação consignatória de valores relacionados ao contrato que originou a execução hipotecária em apenso. Alega ainda excesso no valor executado. Deferida a gratuidade de justiça de justiça às fls. 82. Regularmente intimado o Embargado apresentou impugnação as fls. 84/96 alegando inexistência de conexão com a demanda mencionada na inicial, bem como iliquidez do título tendo em vista que o cálculo do débito observou os índices contratuais. O MP informou não ter interesse às fls. 99. Os autos vieram conclusos em 15.02.2012. É O RELATÓRIO. DECIDO Tratam-se de Embargos à Execução objetivando a extinção do processo executivo ou, subsidiariamente, o reconhecimento de excesso. No que diz respeito à alegada incompetência/conexão, nada a prover, eis que a matéria encontra-se preclusa diante da decisão proferida na exceção em apenso (fls. 44). No que diz respeito à iliquidez do título, verifica-se assistir razão ao Embargante. O processo principal consiste em execução hipotecária ajuizada em maio de 2010, decorrente da mora do Devedor quanto ao pagamento das prestações do financiamento imobiliário do imóvel constituído pelo apartamento nº 306, situado na Rua Araguaia, nº 285, Jacarepaguá. Em agosto de 2000 o Embargante ajuizou ação consignatória objetivando não só o depósito dos valores que entendia devidos, mas também a revisão do referido contrato (fls. 21/22), sendo a pretensão acolhida em outubro de 2004, conforme informação constante na intranet: ´Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para determinar ao Réu a revisão contratual, decretando a nulidade da cláusula que prevê o reajustamento do saldo devedor pelo índice de variação da caderneta de poupança, devendo este ser atualizado pela variação do INPC, determinando, ainda, a aplicação de juros simples de 12% (doze por cento) ao ano, conforme previsão contratual, expurgando-se a variação da URV do período entre março e junho de 1994. Os cálculos de todo o contrato deverão ser refeitos com base na presente sentença em sede de liquidação de sentença.´ No entanto, em que pese tal título judicial, o Embargado ajuizou a ação executiva sem considerar os termos da revisão do contrato (reajustamento do saldo devedor, juros e URV) e os depósitos judiciais eventualmente realizados pelo Embargante na ação consignatória. Estabelece o art. 586 do CPC, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006: ´A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível.´ Assim, considerando não ser possível afirmar que existe algum crédito devido ao Embargado diante dos termos da referida sentença, mostra-se evidente a iliquidez do título extrajudicial em que fundamenta sua pretensão executiva, devendo a execução ser extinta por ausência de condição específica, qual seja, liquidez e certeza. Isto posto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS para JULGAR PROCEDENTE o pedido no sentido de extinguir o processo de execução nº 0138512-09.2010.8.19.0001 por ausência título líquido e certo. Condeno o Embargado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor dado à causa. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 14.11.2013.
